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Expediente: 

Associação dos Municípios do Paraná - AMP 

 

Diretoria AMP 

Diretoria 2023 / 2024 
 

CHAPA: “JUNTOS, CONSTRUIR O PARANÁ QUE QUEREMOS!” 

 

 
CARGO NOME PREFEITO MUNICÍPIO REGIÃO 

PRESIDENTE EDIMAR 

APARECIDO 

PEREIRA DOS 

SANTOS 

SANTA CECILIA 

DO PAVÃO 

AMUNOP 

1º VICE-PRESIDENTE SERGIO ONOFRE ARAPONGAS AMEPAR 

2º VICE-PRESIDENTE ROBERTO REIS DE 

LIMA 

GOIOERÊ COMCAM 

3º VICE-PRESIDENTE EDEMÉTRIO 

BENATO JÚNIOR 

INÁCIO 

MARTINS 

AMCESPAR 

1º SECRETÁRIO MARCIANO VOTTRI VITORINO AMSOP 

2º SECRETÁRIO JULIO CESAR DA 

SILVA LEITE 

TERRA RICA AMUNPAR 

1º TESOUREIRO EMERSON TOLEDO 

PIRES 

CAMBIRA AMUVI 

2º TESOUREIRO SUZIE PUCILLO 

ZANATTA 

ASTORGA AMUSEP 

DIRETOR DE RELAÇÕES 

INSTITUCIONAIS E 

POLÍTICAS 

ROBERTO 

CORDEIRO JUSTUS 

GUARATUBA AMLIPA 

 
 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Paraná é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal. 

ESTADO DO PARANÁ 

MUNICIPIO DE ENÉAS MARQUES 

 

SETOR DE PESQUISA DE PREÇOS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 148/2026 

 

Prefeitura Municipal de Enéas Marques  

Extrato do Contrato Nº 148/2026 

Pregão Eletrônico Nº 27/2024 
  

Partes: MUNICÍPIO DE ENÉAS MARQUES e JOSE GABRIEL 

DOMINGUES DOS SANTOS LTDA. 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para eventual e parcelada 

aquisição de materiais de consumo, ferramentas diversas e 

prestação de serviços para manutenção preventiva e corretiva de 

todos os bens próprios (edificações, construções e afins), bem 

como manutenção de ferramentas já existentes do Município de 

Enéas Marques, conforme especificações, de acordo com as 

condições, quantidades e exigências contidas neste instrumento 
Valor: R$ 78.857,74 (setenta e oito mil, oitocentos e cinquenta e 

sete reais e setenta e quatro centavos) 
O pagamento será feito conforme especificações feitas no edital. 

Duração: 12 meses 

Data Assinatura: 04/09/2026 

FORO: Comarca de Francisco Beltrão/PR. 

  

Enéas Marques, 04 de setembro de 2026 
  

EDSON LUPATINI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Renan Constantino 

Código Identificador:051CF10A 

 

ESTADO DO PARANÁ 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS 

 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 565/2026 

 

Instaura sindicância, nomeia comissão e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS 

GRAÇAS, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 

especialmente aquelas previstas no art. 61, inciso VI, da Lei Orgânica 

do Município, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Fica instaurada Sindicância Administrativa, com fundamento 

nos arts. 199 e seguintes da Lei Municipal nº 323/1994 (Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais), com a finalidade de apurar fatos e 

eventuais inconsistências de natureza administrativa relacionadas à 

situação funcional do(a) servidor(a) identificado(a) pelas iniciais 

J.S.D.R., bem como verificar suas circunstâncias, origem, 

procedimentos adotados pela Administração e eventual necessidade de 

adoção de medidas administrativas, sem prejuízo da realização de 

outras diligências necessárias ao completo esclarecimento dos fatos. 

Art. 2º Para condução dos trabalhos da sindicância, fica constituída 

Comissão composta pelos seguintes servidores: 

I – ANDRE VINICIUS LADISLAU, Agente Comunitário de Saúde, 

Presidente; 

II – CRISTIANI APARECIDA DOS SANTOS VIEIRA, Agente 

Comunitário de Saúde, membro; 

III – NAIANI TIZZIANI, Psicólogo, membro. 

Art. 3º O Presidente da Comissão designará um dos membros para 

exercer a função de secretário, sem prejuízo do direito a voto nas 

deliberações. 

Art. 4º A Comissão deverá iniciar os trabalhos no prazo máximo de 03 

(três) dias úteis, contados da publicação desta Portaria, devendo 

apresentar relatório conclusivo ao final dos trabalhos, nos termos do 

Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. 

Art. 5º A Comissão poderá dedicar-se aos trabalhos da sindicância 

durante o horário de expediente, sempre que necessário ao regular 

andamento dos trabalhos. 

Art. 6º A Comissão deverá ouvir as pessoas que possam contribuir 

para o esclarecimento dos fatos e realizar as diligências que entender 

pertinentes à completa elucidação. 

Art. 7º O prazo para conclusão dos trabalhos será de 30 (trinta) dias, 

admitida prorrogação por igual período, a critério da autoridade 

superior. 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Nossa Senhora das Graças/PR, 03 de setembro de 2026. 

  

CLODOALDO APARECIDO RIGIERI 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Alessandra Ribeiro da Silva Scabello 

Código Identificador:1EA87A6C 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMAPORÃ 

 

CONTABILIDADE MUNICIPAL 

DECRETO N° 194/2026 DE 03/09/2026 

 

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 

outras providências. 
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O Prefeito Municipal de MUNICIPIO DE AMAPORA, PR, no uso de 

suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela Lei 

Orçamentária nº 1125/2025 de 22/12/2025. 

  

Decreta: 

  

Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 

Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de 

R$205.524,12 (duzentos e cinco mil e quinhentos e vinte e quatro 

reais e doze centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações 

Orçamentárias. 

  

Suplementação 

05 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

05.001 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

05.001.04.122.0003.2.012 Apoio Administrativo à Divisão de 

Licitações e Contratos 

70 - 3.3.90.40.00.00 1000 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA 

7.480,08 

06 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, AGROPECUÁRIA E 

MEIO AMBIENTE 0 

6.002 DEPARTAMENTO DE AGROPECUÁRIA E MEIO 

AMBIENTE 

06.002.20.608.0008.2.037 Manter a Gestão das Atividades do Setor 

de Agricultura e Pecuária 2 

51 - 3.3.90.30.00.00 1504 MATERIAL DE CONSUMO 70.000,00 

07 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

07.001 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 

07.001.04.122.0003.2.045 Manter a Gestão da Secretaria de Educação 

269 - 3.3.90.39.00.00 1000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 32.000,00 

07.001.12.361.0013.2.043 Gestão das Despesas com o Ensino Básico 

Fundamental 

284 - 3.3.90.39.00.00 1107 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 1.000,00 

07.001.12.361.0013.2.049 Manter o Transporte Escolar 

291 - 3.3.90.30.00.00 1000 MATERIAL DE CONSUMO 5.000,00 

291 - 3.3.90.30.00.00 1043 MATERIAL DE CONSUMO 7.000,00 

08 SECRETARIA DE SAÚDE 

08.001 DEPARTAMENTO DE SAÚDE 

08.001.10.301.0010.2.060 Manter a Gestão das Unidades Básicas de 

Saúde 

371 - 3.3.90.39.00.00 1000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 72.519,92 

08.001.10.302.0010.2.061 Manter a Gestão do Hospital Municipal 

382 - 3.1.90.04.00.00 1064 CONTRATAÇÃO POR TEMPO 

DETERMINADO 4.524,12 

394 - 3.3.90.36.00.00 1303 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA FÍSICA 6.000,00 

Total Suplementação: 205.524,12 

  

Art 2º - Para atender o disposto no Artigo 1° deste Decreto, utilizar-

se-á os recursos resultantes de Anulação de dotações, de acordo com o 

Artigo n° 43 da Lei Federal n° 4.320/64, conforme descriminação 

abaixo: 

  

Redução 

06 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, AGROPECUÁRIA E 

MEIO AMBIENTE 

06.001 DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURA 

06.001.26.782.0006.2.031 Manter a Gestão das Atividades da Divisão 

Rodoviária Municipal 

213 - 3.3.90.30.00.00 1000 MATERIAL DE CONSUMO 15.000,00 

213 - 3.3.90.30.00.00 1504 MATERIAL DE CONSUMO 30.000,00 

214 - 3.3.90.39.00.00 1504 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 40.000,00 

07 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

07.001 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 

07.001.12.361.0013.2.043 Gestão das Despesas com o Ensino Básico 

Fundamental 

280 - 3.3.90.08.00.00 1000 OUTROS BENEFÍCIOS 

ASSISTENCIAIS DO SERVIDOR E DO 20.000,00 

07.001.12.361.0013.2.049 Manter o Transporte Escolar 

292 - 3.3.90.39.00.00 1043 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 7.000,00 

07.001.12.365.0013.2.052 Manter o Programa de Alimentação 

Escolar - PNAE 

314 - 3.3.90.32.00.00 1107 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 

DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 1.000,00 

08 SECRETARIA DE SAÚDE 

08.001 DEPARTAMENTO DE SAÚDE 

08.001.10.122.0003.2.059 Manter a Gestão da Secretaria de Saúde 

343 - 3.1.90.11.00.00 1064 VENCIMENTOS E VANTAGENS 

FIXAS - PESSOAL CIVIL 4.524,12 

08.001.10.301.0010.2.060 Manter a Gestão das Unidades Básicas de 

Saúde 

360 - 3.1.90.11.00.00 1303 VENCIMENTOS E VANTAGENS 

FIXAS - PESSOAL CIVIL 6.000,00 

361 - 3.1.90.13.00.00 1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS - INSS 

10.000,00 08.001.10.302.0010.2.061 Manter a Gestão do Hospital 

Municipal 

384 - 3.1.90.13.00.00 1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS - INSS 

5.000,00 

392 - 3.3.90.33.00.00 1000 PASSAGENS E DESPESAS COM 

LOCOMOÇÃO 15.000,00 

09 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 0 

9.001 DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

09.001.08.122.0003.2.144 Apoio as Conferências Municipais 

462 - 3.3.90.39.00.00 1000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 4.000,00 09.001.08.243.0014.6.113 Gestão das 

Atividades do Setor da Criança e do Adolescente 

467 - 3.1.90.11.00.00 1000 VENCIMENTOS E VANTAGENS 

FIXAS - PESSOAL CIVIL 10.000,00 

475 - 3.3.90.36.00.00 1000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA FÍSICA 4.000,00 

476 - 3.3.90.39.00.00 1000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 4.000,00 

09.001.08.243.0014.6.114 Apoio ao Conselho Tutelar 

484 - 3.3.90.30.00.00 1000 MATERIAL DE CONSUMO 5.000,00 

09.001.08.244.0014.2.120 Gestão das Atividades do CRAS e SCFV 

500 - 3.1.90.11.00.00 1000 VENCIMENTOS E VANTAGENS 

FIXAS - PESSOAL CIVIL 20.000,00 

508 - 3.3.90.39.00.00 1000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 5.000,00 

Total Redução: 205.524,12 

  

Art 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal de MUNICIPIO DE AMAPORA, 

Estado do PR, em 3 de Setembro de 2026. 

  

MARCOS MARIN 
Prefeito  

Publicado por: 
Florença Thais Castro Borges 

Código Identificador:91C57E3C 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO MAGRO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DO RESULTADO DE CONVOCAÇÃO N.º 118/2026 

ASSISTENTE SOCIAL, PSICÓLOGO E FARMACÊUTICO 

CONCURSO PÚBLICO EDITAL N.º 05/2024 

 

O Prefeito do Município de Campo Magro, Estado do Paraná, no uso 

de suas atribuições legais, tendo em vista as disposições da Lei 

Municipal n.º 126/00 e considerando o disposto no inciso II, do Art. 

37 da Constituição Federal e o inciso II, do Art. 86 da Lei Orgânica do 

Município de Campo Magro, torna público o presente edital para o 

seguinte fim: 

  

1 - Tornar público resultado da convocação do Edital n.º 118/2026, 

destinado para apresentação dos documentos referentes à habilitação 
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do Edital CP n.º 05/2024 dos candidatos aprovados para os cargos de 

ASSISTENTE SOCIAL, PSICÓLOGO E FARMACÊUTICO. 
  

2 - Ressaltar que os candidatos que NÃO COMPARECERAM A 

CONVOCAÇÃO, perderam o direito à investidura ao cargo.  

  

Paço Municipal de Campo Magro, 

em 31 de agosto de 2026. 

  

RILTON BOZA 
Prefeito Municipal 

  

Cargo: ASSISTENTE SOCIAL 
  

CLASSIFICAÇÃO NOME 
SITUAÇÃO 

DOCUMENTAÇÃO 

EXAME 

ADMISSIONAL  

26 
RITA DE CASSIA 

BACCARIN LISBOA 

Solicitação de Final de 

Lista – Protocolo n.º 

5684/2026 

Ausente 

  

Cargo: PSICÓLOGO 
  

CLASSIFICAÇÃO NOME 
SITUAÇÃO 

DOCUMENTAÇÃO 

EXAME 

ADMISSIONAL  

33 
BASILIO KALIEL 

BARAN 
Em Análise Apto para Função 

  

Cargo: FARMACÊUTICO 
  

CLASSIFICAÇÃO NOME 
SITUAÇÃO 

DOCUMENTAÇÃO 

EXAME 

ADMISSIONAL  

24 
DEBORA CRISTINA 

RODRIGUES 
Ausente Ausente 

25 LORENA BARRETO Ausente Ausente 

 

Publicado por: 
Natalli Dos Santos Moraes 

Código Identificador:6D17CA89 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDÓI 

 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO DO 7° TERMO ADITIVO - CONTRATO Nº 

094/2024 

 

CONTRATO Nº 094/2024 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 007/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 2.104/2024 
  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CANDÓI - ESTADO DO 

PARANÁ - CNPJ nº 95.684.478/0001-94. 

CONTRATADO: A P THALHEIMER CONSTRUTORA LTDA - 

CNPJ nº 78.249.000/0001-17. 

OBJETO: Constitui objeto deste termo aditivo, a prorrogação do 

prazo de vigência do Contrato nº 094/2024, cujo o objeto é construção 

de Barracão Coberto no Parque de Exposições contendo: cabine para 

juiz, banheiros feminino e masculino adaptados à PcD, escadas, palco 

e camarins com banheiros 

FUNDAMENTO: O presente instrumento tem como fundamentação 

legal as disposições contidas no Art. 111 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 04/10/2026. 

DATA DE ASSINATURA: 04/09/2026. 

Publicado por: 
Lucimara Pinheiro da Silva 

Código Identificador:8F841D0E 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ 

 

DIVISÃO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO CONTRATUAL 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 101/2026 – ID/TCE: Nº 

43082 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ 

CNPJ N.º 76.282.698/0001-47 

  

CONTRATADA: GUSTO AUTO CENTER LTDA 

CNPJ N.º 05.685.414/0001-15 

  

OBJETO: Prestação de serviços de manutenção da frota municipal, 

com fornecimento de peças, compreendendo a manutenção mecânica, 

elétrica e de ar-condicionado dos veículos da linha leve e das vans, 

bem como a manutenção elétrica e de ar-condicionado dos ônibus, 

caminhões e máquinas pesadas pertencentes à frota municipal. 

  

VALOR CONTRATUAL R$ 713.200,00 (setecentos e treze mil e 

duzentos reais). 

  

PRAZO DE FORNECIMENTO: 12 (doze) meses. 

  

DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual 

vincula-se Processo Administrativo de Credenciamento Nº 06/2026. 

  

Poder Executivo Municipal 

Gabinete do Prefeito, aos 04/09/2026. 

  

ANANIAS SOARES VIEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Daiane Cristina Silva Messias 

Código Identificador:89213D19 

 
DIVISÃO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO CONTRATUAL 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 102/2026 – ID/TCE: Nº 

43083 
  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ 

CNPJ N.º 76.282.698/0001-47 

  

CONTRATADA: MAURY CORREA DE ASSIS 

CNPJ N.º 78.898.053/0001-69 

  

OBJETO: Prestação de serviços de manutenção da frota municipal, 

com fornecimento de peças, compreendendo a manutenção mecânica, 

elétrica e de ar-condicionado dos veículos da linha leve e das vans, 

bem como a manutenção elétrica e de ar-condicionado dos ônibus, 

caminhões e máquinas pesadas pertencentes à frota municipal. 

  

VALOR CONTRATUAL: R$ 304.200,00 (trezentos e quatro mil e 

duzentos reais). 

  

PRAZO DE FORNECIMENTO: 12 (doze) meses. 

  

DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual 

vincula-se Processo Administrativo de Credenciamento Nº 06/2026. 

  

Poder Executivo Municipal 

Gabinete do Prefeito, aos 04/09/2026. 

  

ANANIAS SOARES VIEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Daiane Cristina Silva Messias 

Código Identificador:85C64DF6 

 
DIVISÃO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO CONTRATUAL 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 103/2026 – ID/TCE: Nº 

43084 
  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ 

CNPJ N.º 76.282.698/0001-47 
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CONTRATADA: S GONÇALVES DE LIMA RODRIGUES – 

PEÇAS E SERVIÇOS 

CNPJ N.º 37.942.350/0001-87 

  

OBJETO: Prestação de serviços de manutenção da frota municipal, 

com fornecimento de peças, compreendendo a manutenção mecânica, 

elétrica e de ar-condicionado dos veículos da linha leve e das vans, 

bem como a manutenção elétrica e de ar-condicionado dos ônibus, 

caminhões e máquinas pesadas pertencentes à frota municipal. 

  

VALOR CONTRATUAL: R$ 409.000,00 (quatrocentos e nove mil 

reais). 

  

PRAZO DE FORNECIMENTO: 12 (doze) meses. 

  

DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual 

vincula-se Processo Administrativo de Credenciamento Nº 06/2026. 

  

Poder Executivo Municipal 

Gabinete do Prefeito, aos 04/09/2026. 

  

ANANIAS SOARES VIEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Daiane Cristina Silva Messias 

Código Identificador:E68BECCF 

 
DIVISÃO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO CONTRATUAL 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 104/2026 – ID/TCE: Nº 

43085 
  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ 

CNPJ N.º 76.282.698/0001-47 

  

CONTRATADA: AUTO PEÇAS ITAMBÉ LTDA 

CNPJ N.º 21.820.924/0001-04 

  

OBJETO: Prestação de serviços de manutenção da frota municipal, 

com fornecimento de peças, compreendendo a manutenção mecânica, 

elétrica e de ar-condicionado dos veículos da linha leve e das vans, 

bem como a manutenção elétrica e de ar-condicionado dos ônibus, 

caminhões e máquinas pesadas pertencentes à frota municipal. 

  

VALOR CONTRATUAL: R$ 380.000,00 (trezentos e oitenta mil 

reais). 

  

PRAZO DE FORNECIMENTO: 12 (doze) meses. 

  

DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual 

vincula-se Processo Administrativo de Credenciamento Nº 06/2026. 

  

Poder Executivo Municipal 

Gabinete do Prefeito, aos 04/09/2026. 

  

ANANIAS SOARES VIEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Daiane Cristina Silva Messias 

Código Identificador:449016D8 

 
DIVISÃO DE LICITAÇÃO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

CREDENCIAMENTO Nº 06/2026 
  

Para que produzam-se os efeitos legais em sua plenitude e com 

respaldo no inciso IV do art. 71 da Lei n° 14.133/2021, 

HOMOLOGO o Credenciamento nº 06/2026, com objeto ora 

licitado, o qual resume-se por: Credenciamento de Pessoa Jurídica 

para prestação de serviços de manutenção da frota municipal, com 

fornecimento de peças, compreendendo a manutenção mecânica, 

elétrica e de ar-condicionado dos veículos da linha leve e das vans, 

bem como a manutenção elétrica e de ar-condicionado dos ônibus, 

caminhões e máquinas pesadas pertencentes à frota municipal., em 

favor das empresas: AUTO PEÇAS ITAMBÉ LTDA, com cadastro 

CNPJ/MF sob o n.º 21.820.924/0001-04, no valor total de R$ 

380.000,00 (trezentos e oitenta mil reais); S GONÇALVES DE 

LIMA RODRIGUES – PEÇAS E SERVIÇOS, com cadastro 

CNPJ/MF sob o n.º 37.942.350/0001-87, no valor total de R$ 

409.000,00 (quatrocentos e nove mil reais) com os lotes 1, 2, 7, 8, 9, 

10, 11 e 12; MAURY CORREA DE ASSIS, com cadastro CNPJ/MF 

sob o n.º 78.898.053/0001-69, no valor total de R$ 304.200,00 

(Trezentos e quatro mil e duzentos reais) com os lotes 3, 4, 5 e 6; 

GUSTO AUTO CENTER LTDA, com cadastro CNPJ/MF sob o n.º 

05.685.414/0001-15, no valor total de R$ 713.200,00 (setecentos e 

treze mil e duzentos reais) com os lotes 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11 e 

12. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal, em Itambé/PR, aos 03 de setembro 

de 2026. 

  

ANANIAS SOARES VIEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daiane Cristina Silva Messias 

Código Identificador:C6366731 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUARI 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ERRATA DO EDITAL Nº 293/2026 PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO – PSS CARGOS: BIÓLOGO – 20 HORAS E 

GEÓGRAFO - 40 HORAS SEMANAIS, DISPÕE SOBRE A 

PONTUAÇÃO DA ENTREVISTA E CLASSIFICAÇÃO FINAL 

PROVISÓRIA DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

DO MUNICÍPIO, ESTADO 

 

ERRATA 
  

ERRATA DO EDITAL Nº 293/2026 
  

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – PSS  

CARGOS: BIÓLOGO – 20 HORAS E GEÓGRAFO - 40 HORAS 

SEMANAIS, 
  

Dispõe sobre a pontuação da entrevista e classificação final provisória 

do processo seletivo simplificado do município, estado do paraná - 

edital Nº 272/2026. 

  

A Prefeita do Município de Mandaguari, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 

TORNAR PÚBLICO: 
ERRATA DO EDITAL Nº 293/2026, de 03/09/2026. 

  

Onde se lê:  
  

“PONTUAÇÃO DA ENTREVISTA E CLASSIFICAÇÃO FINAL 

PONTUAÇÃO DA ENTREVISTA 
  
BIÓLOGO (20horas) 

DN Nome Pontuação Classificação 

06/06/1998 Júlia Batista Gato 24 1º 

25/04/2002 Ana Beatriz de Azevedo Piva de Castro 24 2º 

06/05/1996 Giovana Werneck Bortolanza 16 3º 

23/10/1981 Flavia Orsi Marcomini 11 4º 

26/12/1972 Sebastião Batista dos Santos   Não Compareceu 

  
GEÓGRAFO (40 horas) 

DN Nome Pontuação Classificação 

03/07/1986 Jessica Waldhelm Bassoli   Não Compareceu 

  

CLASSIFICAÇÃO FINAL 
BIÓLOGO (20horas) 

DN Nome Pontuação Classificação 



Paraná , 04 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Paraná   •    ANO XV | Nº 3610a - Edição Extraordinária 

 

www.diariomunicipal.com.br/amp                                                                        5 

06/06/1998 Júlia Batista Gato 69 1º 

06/05/1996 Giovana Werneck Bortolanza 56 2º 

25/04/2002 Ana Beatriz de Azevedo Piva de Castro 54 3º 

23/10/1981 Flavia Orsi Marcomini 21 4º 

26/12/1972 Sebastião Batista dos Santos 20 5º 

  
GEÓGRAFO (40 horas) 

DN Nome Pontuação Classificação 

03/07/1986 Jessica Waldhelm Bassoli 15 1º 

  

Leia-se:  
  

“PONTUAÇÃO DA ENTREVISTA E CLASSIFICAÇÃO FINAL 

PROVISÓRIA 
  

PONTUAÇÃO DA ENTREVISTA 
BIÓLOGO (20horas) 

DN Nome Pontuação Classificação 

06/06/1998 Júlia Batista Gato 24 1º 

25/04/2002 Ana Beatriz de Azevedo Piva de Castro 24 2º 

06/05/1996 Giovana Werneck Bortolanza 16 3º 

23/10/1981 Flavia Orsi Marcomini 11 4º 

26/12/1972 Sebastião Batista dos Santos   Não Compareceu 

  
GEÓGRAFO (40 horas) 

DN Nome Pontuação Classificação 

03/07/1986 Jessica Waldhelm Bassoli   Não Compareceu 

  

CLASSIFICAÇÃO FINAL PROVISÓRIA 
BIÓLOGO (20horas) 

DN Nome Pontuação Classificação 

06/06/1998 Júlia Batista Gato 69 1º 

06/05/1996 Giovana Werneck Bortolanza 56 2º 

25/04/2002 Ana Beatriz de Azevedo Piva de Castro 54 3º 

23/10/1981 Flavia Orsi Marcomini 21 4º 

26/12/1972 Sebastião Batista dos Santos 20 5º 

  
GEÓGRAFO (40 horas) 

DN Nome Pontuação Classificação 

03/07/1986 Jessica Waldhelm Bassoli 15 1º 

  

Mandaguari, 04 de setembro de 2026. 

  

ENF.ª IVONÉIA DE ANDRADE APARECIDO FURTADO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Ingrid Ariane de Lima da Silva 

Código Identificador:BB66C7D5 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAIÇANDU 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PAIÇANDU 

ATO DA MESA EXECUTIVA Nº 04/2026 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PAIÇANDU 

CNPJ/MF: 78.201.068/0001-26 

E-MAIL: camara@cmpaicandu.pr.gov.br 

TEL. (44) 3127-1200 

Rua Onésio Francisco de Farias, Nº 703, Jardim João Gerotto 

CEP: 87140-000 / Paiçandu - Paraná 

  

ATO DA MESA EXECUTIVA Nº 04/2026 
  

Súmula - Dispõe sobre regras a serem observadas 

pelos agentes públicos da Câmara Municipal de 

Paiçandu, Estado do Paraná, durante o período das 

Eleições Gerais de 2026. 

  

A Mesa Executiva da Câmara Municipal De Paiçandu, Estado Do 

Paraná, no exercício das atribuições legais e regimentais e a 

legislação eleitoral vigente; 
  

CONSIDERANDO a realização, em 2026, das Eleições Gerais, 

destinadas à escolha popular dos ocupantes dos cargos de Presidente 

da República, Governador do Estado, Senador da República, 

Deputado Federal e Deputado Estadual, com primeiro turno em 4 de 

outubro de 2026 e eventual segundo turno em 25 de outubro de 2026, 

nos termos do calendário eleitoral fixado pela Resolução TSE nº 

23.760, de 2 de março de 2026; 

  

CONSIDERANDO que, nas Eleições de 2026, não há disputa para 

cargos do Poder Executivo ou Legislativo municipais, circunstância 

que delimita em parte a incidência das vedações do art. 73 da Lei nº 

9.504/1997, tendo em vista que o § 3º faz menção à "circunscrição do 

pleito; 

  

CONSIDERANDO o dever democrático de imparcialidade 

institucional e de não permitir, por ações do Legislativo Municipal ou 

de seus agentes públicos, a desigualdade de oportunidades entre as 

candidaturas em disputa, ainda que em outras esferas da federação; 

  

CONSIDERANDO a legislação eleitoral, as Resoluções do Tribunal 

Superior Eleitoral aplicáveis às Eleições 2026, notadamente a 

Resolução TSE nº 23.760/2026 (calendário eleitoral) e a Resolução 

TSE nº 23.610/2019, com as alterações aprovadas para 2026; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º Definir regras a serem observadas pelos agentes públicos da 

Câmara de Vereadores de Paiçandu, diante período das Eleições 

Gerais de 2026. 

  

§ 1º A base normativa deste Ato da Mesa é o Código Eleitoral, a Lei 

Federal nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, e as Resoluções do 

Tribunal Superior Eleitoral aplicáveis às Eleições 2026. 

  

§ 2º Considera-se, para os fins deste Ato, agente público da Câmara 

Municipal: 

– Vereador; 

– Servidor titular de cargo em comissão; 

– Servidor titular de cargo efetivo; 

– Prestador de serviço terceirizado; 

– Quaisquer outras pessoas que exerçam, ainda que transitoriamente 

ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação 

ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, 

emprego ou função no âmbito da Câmara Municipal de Paiçandu, nos 

termos do art. 73, § 1º, da Lei nº 9.504/1997. 

  

§ 3º A fiscalização quanto ao atendimento das normas previstas neste 

Ato caberá ao Presidente da Câmara e a qualquer autoridade ou 

cidadão que se sinta prejudicada por conduta vedada nele prevista. 

  

Art. 2º A divulgação de ação institucional da Câmara Municipal e da 

atuação de seus agentes públicos somente será admitida se tiver 

caráter educativo, informativo ou de orientação social. 

  

§ 1º Considera-se ação institucional a decorrente de matéria 

protocolada e em tramitação na Câmara de Vereadores, vedada a 

utilização de símbolos que identifiquem candidaturas, candidatos, 

partidos políticos, coligações ou federações partidárias. 

  

§ 2º Nas publicações institucionais é vedada a edição de imagens, 

legendas, chamadas ou destaques que atribuam tratamento 

privilegiado a Vereador ou Vereadora com candidatura registrada nas 

Eleições 2026. 

  

Art. 3º São vedadas, aos agentes públicos da Câmara Municipal de 

Paiçandu, as seguintes condutas: 

- Ceder ou usar, em benefício de candidato, partido ou coligação, bens 

móveis ou imóveis pertencentes à administração direta ou indireta da 

União, dos Estados, do Distrito Federal ou do Município, ressalvada a 

realização de convenção partidária, na forma da Lei; 

- Usar materiais ou serviços custeados pela Câmara Municipal, que 

excedam as prerrogativas consignadas no Regimento Interno ou que 

sejam estranhas as atividades institucionais do Legislativo; 

- Ceder servidor público ou usar de seus serviços para comitês de 

campanha eleitoral de candidato, partido político ou coligação, 

durante o horário de expediente normal, exceto se licenciado. 
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– Usar, em reuniões oficiais de comissão, audiências públicas ou 

sessões plenárias de qualquer espécie, adesivo ou outra forma de 

identificação de candidatura ou candidato, bem como símbolo ou 

logomarca de partido político, coligação ou federação; 

– Transportar, em veículos oficiais da Câmara, material de 

propaganda eleitoral de qualquer candidatura ou candidato; 

– Usar as redes sociais, o sítio eletrônico ou qualquer outro meio de 

divulgação institucional, inclusive redes sociais e demais espaços 

contratados pela Câmara de Vereadores, para veicular propaganda 

eleitoral de qualquer candidatura, candidato, partido político, 

coligação ou federação; 

– Permitir que servidor titular de cargo efetivo, servidor titular de 

cargo em comissão, ou terceirizado da Câmara Municipal realize 

campanha eleitoral para qualquer candidatura ou candidato, dentro ou 

fora do recinto da Câmara, durante o horário de expediente, 

observando-se, quanto aos assessores, as normas previstas no art. 68 

da Lei 3455/2026; 

– Afixar propaganda eleitoral de qualquer candidatura ou candidato 

em árvores, jardins ou instalações da Câmara, bem como em muros, 

cercas e tapumes divisórios, do lado interno ou externo, ainda que sem 

causar danos; 

– Fazer ou permitir o uso promocional, em favor de qualquer 

candidatura ou candidato, de distribuição gratuita de bens e serviços 

de caráter social custeados ou subvencionados pelo poder público; 

– Utilizar recursos da Câmara Municipal para finalidade diversa do 

custeio de materiais e serviços pertinentes à atividade parlamentar 

institucional do Vereador ou do Poder Legislativo; 

– Criar, editar, divulgar ou compartilhar, por qualquer meio 

institucional, inclusive nas Sessões Ordinárias e Extraordinárias, 

conteúdo sintético, gerado ou manipulado por inteligência artificial, 

ou tecnologia equivalente que vise promover, favorecer ou prejudicar 

candidatura, partido político, coligação ou federação, ou que estejam 

em desacordo com as regras de identificação de conteúdo gerado por 

inteligência artificial estabelecidas pela Justiça Eleitoral; 

Parágrafo único. O Presidente da Câmara, ao constatar o 

descumprimento de qualquer dispositivo por qualquer agente público, 

determinará a imediata cessação da conduta vedada, com a 

consequente apuração de responsabilidade. 

  

Art. 4º É permitido aos agentes públicos da Câmara Municipal de 

Paiçandu: 

- Estacionar veículo de uso pessoal com adesivo de material de 

campanha, observado o limite previsto na legislação eleitoral. 

– Manter, no interior do gabinete parlamentar, material de campanha, 

devidamente acondicionado, vedada a afixação de banners, faixas, 

adesivos, cartazes ou quaisquer outras propagandas, nas áreas internas 

e externas; 

  

– Utilizar, no interior da Câmara e dos gabinetes parlamentares, 

bottons, adesivos, camisetas, bonés e outros adereços a candidatos ou 

partidos políticos, ressalvado o disposto no inciso IV do art. 3º. 

§ 1º As permissões constantes nos incisos II e III se aplicam 

exclusivamente aos parlamentares, sendo vedadas aos servidores e 

assessores. 

  

Art. 5º É vedada a veiculação, pela Diretoria de Comunicação Social 

e pelos serviços de internet mantidos pela Câmara Municipal, de 

matéria que tenha como característica: 

– transmissão, ainda que sob a forma de entrevista jornalística, de 

resultado ou imagem de pesquisa ou de qualquer outra consulta 

popular de natureza eleitoral; 

– propaganda político-partidária; 

– tratamento privilegiado a candidato, partido político, coligação ou 

federação; 

– divulgação de filme ou de qualquer outro programa com alusão ou 

crítica a candidato, partido político, coligação ou federação, ainda que 

de forma dissimulada; 

– divulgação de nome de programa que se refira a candidato escolhido 

em convenção, ainda que preexistente, inclusive quando coincidente 

com o nome do candidato ou com variação nominal por ele adotada. 

  

Art. 6º A responsabilidade pelo conteúdo das manifestações, atos e 

falas no ambiente da Câmara Municipal de Paiçandu é pessoal, e sem 

prejuízo das competências da Presidência da Câmara para preservar a 

regular utilização dos bens, canais e espaços institucionais do 

Legislativo e fazer cumprir as demais disposições estabelecidas. 

  

Art. 7º Aplicam-se, supletivamente ao disposto neste Ato da Mesa, as 

demais normas da legislação eleitoral, inclusive quanto ao conceito de 

propaganda eleitoral e aos prazos de vedação nela previstos. 

  

Art. 8º As orientações e os entendimentos contidos neste Ato, 

fundamentados na legislação e extraídos do exame da jurisprudência e 

das Resoluções da Justiça Eleitoral, não vinculam ou antecipam 

eventuais manifestações e decisões que venham a ser proferidas sobre 

a matéria pela Justiça Eleitoral ou pelo Ministério Público, no 

exercício de sua competência específica. 

  

Art. 9º As disposições deste Ato da Mesa vigoram até o primeiro dia 

útil após o término das Eleições 2026, incluindo o segundo turno, se 

houver. 

  

Art. 10º Este Ato da Mesa entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paiçandu – PR, 04 de setembro de 2026. 

  

MICHAEL BRUSTULIN 
Presidente 

  

DEISI MEDEIROS 
Vice-Presidente 

  

THIAGO BORGES 
1º Secretário 

  

DOUGLAS ENFERMEIRO 
2º Secretário 

Publicado por: 
Carlos Eduardo Ribeiro 

Código Identificador:A5227C83 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAQUARA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 14.969/2026 REPUBLICAÇÃO POR 

INCORREÇÃO 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIRAQUARA, Estado do Paraná, no 

uso de suas atribuições legais, 

DECRETA: 
Art. 1° A concessão de licença para tratar de interesses 

particulares (sem remuneração) conforme disposto no art. 95 da Lei 

nº 863/2006 - Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Município de 

Piraquara, no período compreendido entre 21/08/2026 a 20/08/2027 à 

servidora Bruna Amanda Belenda Artigas, ocupante do cargo 

Professora III Especialização, matrícula funcional nº 997166, lotada 

na Secretaria Municipal de Educação. 

  

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 

seus efeitos legais a contar de 21 de agosto de 2026. 

Palácio 29 de Janeiro, Prédio Prefeito Antônio Alceu Zielonka, em 03 

de setembro de 2026. 

  

MARCUS MAURICIO DE SOUZA TESSEROLLI 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Laysa Roberta Rettka da Silva 

Código Identificador:2DDA51AF 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO DO SUL 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 8.749/2026 
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"Abre crédito adicional suplementar no orçamento 

do Município, com base em excesso de arrecadação 

no valor de R$ 164,00 (cento e sessenta e quatro 

reais)." 

  

AILTON LUIZ NODARY, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO 

BRANCO DO SUL, Estado do Paraná, com base nos Artigos 41, I, 

42, 43, § 1º, II, § 3º e § 4º da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 

1964, e na Lei Municipal nº 1536 de 01 de Janeiro de 2026: 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º Fica aberto crédito adicional suplementar, com base em 

excesso de arrecadação, no valor de R$ 164,00 (cento e sessenta e 

quatro reais), para reforço no exercício financeiro de 2026 da(s) 

seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 

  
CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 

Unidade Orçamentária: 17.001 Coordenação de Apoio Administrativo 

Funcional Programática: 

17.001.0004.0122.0002.2002 

Atividade:Ações para manter e ampliar a publicidade das 

ações da Administração Municipal 

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 

3390930000 - Indenizações e restituições 
00847 - Transferências Voluntárias 

Públicas Estaduais 
R$ 164,00 

VALOR TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO: R$164,00 

  

Art. 2º Para dar cobertura ao(s) crédito(s) indicado(s) no artigo 

anterior será(ão) utilizado(s) recurso(s) proveniente(s) do excesso de 

arrecadação da(s) receita(s): 1321011191 - Remuneração de depósitos 

bancários - geral - Fonte 847 da fonte 847 - Transferências 

Voluntárias Públicas Estaduais nos termos do inciso II, § 1º, artigo 43, 

da Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1964. 

  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Rio Branco do Sul, 04 de setembro de 2026. 

  

AILTON LUIZ NODARY  

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Carine Graziele de Andrade 

Código Identificador:925F1918 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 8.751/2026 

 

"Abre crédito adicional suplementar no orçamento 

do Município, com base em excesso de arrecadação 

no valor de R$ 16.767,00 (dezesseis mil e setecentos 

e sessenta e sete reais)." 

  

AILTON LUIZ NODARY PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO 

BRANCO DO SUL, Estado do Paraná, com base nos Artigos 41, I, 

42, 43, § 1º, II, § 3º e § 4º da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 

1964, e na Lei Municipal nº 1536 de 01 de Janeiro de 2026: 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica aberto crédito adicional suplementar, com base em 

excesso de arrecadação, no valor de R$ 16.767,00 (dezesseis mil e 

setecentos e sessenta e sete reais), para reforço no exercício financeiro 

de 2026 da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 

  
CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Unidade Orçamentária: 04.002 Departamento de Gestão de Pessoal 

Funcional Programática: 

04.002.0004.0122.0002.2002 

Atividade:Ações para manter e ampliar a publicidade das 

ações da Administração Municipal 

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 

3390390000 - Outros serviços de terceiros - 

pessoa jurídica 

00511 - Taxas - Prestação de 

Serviços 
R$ 16.767,00 

VALOR TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO: R$16.767,00 

  

Art. 2º Para dar cobertura ao(s) crédito(s) indicado(s) no artigo 

anterior será(ão) utilizado(s) recurso(s) proveniente(s) do excesso de 

arrecadação da(s) receita(s): 1122010109 - Taxa de Inscrição p/ 

Concurso Público da fonte 511 - Taxas - Prestação de Serviços nos 

termos do inciso II, § 1º, artigo 43, da Lei Federal 4.320, de 17 de 

março de 1964. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Rio Branco do Sul, 04 de setembro de 2026. 

  

AILTON LUIZ NODARY 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Carine Graziele de Andrade 

Código Identificador:BA5833DA 

 
SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DE COMPRAS E 

LICITAÇÕES 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 030/2026 

 

Modalidade: Dispensa de Licitação N.º 030/2026. Objeto: 

Contratação do Restaurante Madalosso para realização de evento 

institucional de formação e confraternização dos profissionais da Rede 

Municipal de Ensino, em celebração aos avanços alcançados no Índice 

de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB. Dispositivo legal: 

Artigo 75, Lei 14.133/2021. Contratado: IRMÃOS MADALOSSO 

LTDA. Valor: R$ 51.000,00. Prazo de Execução: Dia 04/09/2026. 

Responsável pelo Contrato: Secretaria Municipal de Educação. 

Fiscal da Contratação: Terezinha de Fátima Borges. Data da 

ratificação: 04/09/2026. 

  

ARION LUCAS DE SOUZA DE CRISTO 
Agente de Contratação - Decreto n.º 8513/2026 

Departamento de Compras e Licitações  

Publicado por: 
Carine Graziele de Andrade 

Código Identificador:E838D7E8 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SARANDI 

 

SECRETARIA M. ADMINISTRAÇAO LICITAÇOES 

AVISO DE CONVOCAÇÃO CONCORRÊNCIA PÚBLICA 

PRESENCIAL Nº 007/2026 

 

OBJETO: Contratação de serviços de publicidade prestados por 

intermédio de agência de propaganda para atender a demanda da 

Prefeitura do Município de Sarandi/PR. 

  

A Comissão de Contratação, nomeada pela Portaria 1643/2026, 

convoca os Licitantes Participantes para a Segunda Sessão Pública da 

Concorrência 07/2026 que terá como pauta básica: o cotejo do 

conteúdo dos invólucros nº01 e nº02; e elaboração de planilha geral 

com as pontuações atribuídas a cada quesito das Propostas Técnicas e 

proclamação dos resultados. 

Data e horário de abertura da Sessão de Análise da Subcomissão 

Técnica: dia 09 de setembro de 2026 às 09:00 horas. 

LOCAL: Sala de Reuniões e Licitações, na rua José Emiliano de 

Gusmão, 575 – Sobreloja – Centro – Sarandi/PR. 

Sarandi, 04 de setembro de 2026. 

  

JÉSSICA GONÇALVES CASTIONE JAGAS 
Presidente da Comissão de Contratação  

Publicado por: 
Jessica Goncalves Castione Jagas 

Código Identificador:350C8BBF 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO MAGRO 
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GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 122/2026 CONCURSO PÚBLICO EDITAL 005/2024 

 

O Prefeito do Município de Campo Magro, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista as disposições da Lei Municipal n.º 

126/00 e considerando o disposto no inciso II, do Art. 37 da Constituição Federal e o inciso II, do Art. 86 da Lei Orgânica do Município de Campo 

Magro, convoca os candidatos relacionados abaixo, aprovados no Concurso Público, Edital n.º 005/2024, para os cargos mencionados abaixo, para 

comparecerem no Departamento de Gestão de Pessoal, localizado no térreo do prédio da Prefeitura do Município de Campo Magro, na Estrada do 

Cerne, n.º 20.830 - Km 20, no horário determinado abaixo, para apresentação dos documentos referentes à habilitação do Edital n.º 005/2024. 

Para investidura nos cargos de ASSISTENTE SOCIAL E FARMACÊUTICO será exigido dos candidatos aprovados o preenchimento dos 

seguintes requisitos de habilitação conforme Item 16.3 do Edital n.º 005/2024 e que sejam observados os 16.1 ao 16.9 do Edital n.º 005/2024: 

  

Carteira de Identidade; 

CPF próprio; 

PIS ou PASEP (se não possuir, retirar extrato do PIS na Caixa Econômica Federal e do PASEP no Banco do Brasil ou apresentar Cartão Cidadão); 

Título de Eleitor; 

Certidão de Quitação Eleitoral a ser emitida a partir do site do Tribunal Superior Eleitoral (www.tse.jus.br); 

Certificado de Reservista, se for do sexo masculino; 

Certidão de Casamento, Carteira de Identidade e CPF do cônjuge; 

Certidão de Nascimento dos filhos menores de 18 anos; 

Comprovante de endereço, sem abreviaturas, constando bairro e CEP – duas cópias; 

Documento oficial de permissão do Comando, se candidato militar; 

Declaração de que não é titular de cargo, emprego ou função pública (federal, estadual e municipal) inacumulável nos termos dos incisos XVI e 

XVII, do art. 37, da Constituição Federal; 

Declaração de que não é aposentado em cargo público (federal, estadual e municipal) inacumulável nos termos dos incisos XVI e XVII, § 10, do art. 

37 e bem como do § 6.º, do art. 40, da Constituição Federal; 

Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

Documento de comprovação de escolaridade; 

02 fotos (3x4); 

Declaração de Bens (a ser preenchida em formulário próprio fornecido pelo Departamento de Gestão de Pessoal) ou última Declaração Completa 

Anual de Imposto de Renda; 

Certidão Negativa Criminal e Certidão Negativa Cível expedidas nos últimos 90 (noventa) dias pela Comarca em que reside (não serão aceitas as 

certidões emitidas pela internet); 

Certidão Negativa de Antecedentes Criminais da Polícia Federal, disponível no endereço eletrônico https://www.gov.br/pf/pt-

br/assuntos/antecedentes-criminais expedida nos últimos 90 (noventa) dias. 

Tendo em vista a implantação do eSocial, instituído pelo Decreto Federal n.º 8.373/2014, o candidato deverá apresentar impressão da tela de 

consulta de Qualificação Cadastral, obtida no site http://portal.esocial.gov.br/, na qual conste a mensagem "Os dados estão corretos". Caso a 

mensagem exibida seja diferente, deverão ser providenciadas as correções, conforme orientações constantes na consulta. 

Os candidatos já deverão providenciar a COPIA juntamente com original da documentação contida neste Edital para apresentação na data abaixo. 

Os candidatos convocados que não comparecerem no dia e horário da reunião ou não apresentar toda a documentação solicitada perderão o direito à 

investidura no cargo. 

  

Paço Municipal de Campo Magro, 

em 04 de setembro de 2026. 

  

RILTON BOZA 
Prefeito Municipal 

  

DATA DA CONVOCAÇÃO: 10/09/2026 - 09h00min 

Cargo: ASSISTENTE SOCIAL 
  

ORDEM CONVOCAÇÃO AFRODESCENDENTE PCD 
CLASSIFICAÇÃO 

AMPLA 
NOME Nº DE INSCRIÇÃO PONTUAÇÃO 

29 N N 28 JEAN CARLOS PRATES 000499 53,500 

  

DATA DA CONVOCAÇÃO: 10/09/2026 – 09h30min 

Cargo: FARMACÊUTICO 
  

ORDEM CONVOCAÇÃO AFRODESCENDENTE PCD 
CLASSIFICAÇÃO 

AMPLA 
NOME Nº DE INSCRIÇÃO PONTUAÇÃO 

28 N N 28 ISABELLA CRISTINA DE NARDIN 001729 58,000 

 

Publicado por: 
Natalli Dos Santos Moraes 

Código Identificador:E5FDEAEB 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO DO SUL 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 8.750/2026 

 

"Abre crédito adicional suplementar no orçamento do Município, com base em excesso de arrecadação no valor de R$ 

2.500.000,00 (dois milhões, quinhentos mil reais)." 
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AILTON LUIZ NODARY. PREFEITO DO MUNICIPIO DE RIO BRANCO DO SUL, Estado do Paraná, com base nos Artigos 41, I, 42, 43, § 1º, 

II, § 3º e § 4º da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e na Lei Municipal nº 1536 de 01 de Janeiro de 2026: 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica aberto crédito adicional suplementar, com base em excesso de arrecadação, no valor de R$ 2.500.000,00 (dois milhões, quinhentos mil 

reais), para reforço no exercício financeiro de 2026 da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 

  
CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS 

Unidade Orçamentária: 16.003 Departamento de Pavimentação 

Funcional Programática: 16.003.0015.0451.0004.2025 Atividade:Ações de pavimentação urbana, recapeamento e tapa buracos 

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 

3390390000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 00000 - Recursos Ordinários (Livres) R$ 1.500.000,00 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS 

Unidade Orçamentária: 16.003 Departamento de Pavimentação 

Funcional Programática: 16.003.0016.0481.0007.2047 Atividade:Manutenção, com maquinário próprio ou alugado, e pavimentação das vias mediante planejamento estratégico 

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 

3390300000 - Material de consumo 00000 - Recursos Ordinários (Livres) R$ 600.000,00 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS 

Unidade Orçamentária: 16.005 Departamento de Obras Públicas 

Funcional Programática: 16.005.0015.0451.0006.2046 Atividade:Projetos e obras para evitar enchentes. 

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 

3390300000 - Material de consumo 00000 - Recursos Ordinários (Livres) R$ 400.000,00 

VALOR TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO: R$2.500.000,00 

  

Art. 2º Para dar cobertura ao(s) crédito(s) indicado(s) no artigo anterior será(ão) utilizado(s) recurso(s) proveniente(s) do excesso de arrecadação 

da(s) receita(s): 1112500100 - Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - principal, 1112500400 - Imposto sobre a propriedade predial 

e territorial urbana - dívida ativa - multas e juros, 1114511200 - Imposto sobre serviços de qualquer natureza - issqn - multas e juros, 1114511300 - 

Imposto sobre serviços de qualquer natureza - issqn - dívida ativa, 1114511400 - Imposto sobre serviços de qualquer natureza - issqn - dívida ativa - 

multas e juros, 1321011101 - Remuneração de depósitos bancários - geral - diversas fontes, 1721510100 - Cota-parte do IPVA - principal da fonte 0 

- Recursos Ordinários (Livres) nos termos do inciso II, § 1º, artigo 43, da Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1964. 

  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Rio Branco do Sul, 04 de setembro de 2026. 

  

AILTON LUIZ NODARY 

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Carine Graziele de Andrade 

Código Identificador:11C9D717 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

EDITAL DE DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DEFINITIVO DA SELEÇÃO, CONVOCAÇÃO PARA HABILITAÇÃO E 

RETIFICAÇÃO DO CRONOGRAMA 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2026 

CREDENCIAMENTO E SELEÇÃO DE AVALIADORES E PARECERISTAS 

  

O MUNICÍPIO DE RIO BRANCO DO SUL, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, no uso de suas atribuições, 

considerando o Edital de Chamamento Público nº 01/2026, o Decreto Municipal nº 8.681/2026, o resultado provisório da seleção e a retificação do 

cronograma publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, Edição nº 3599b, Código Identificador D53F8666, torna público o 

  

RESULTADO DEFINITIVO DA ETAPA DE SELEÇÃO, convoca os três candidatos de maior pontuação para a ETAPA DE HABILITAÇÃO e 

retifica os prazos subsequentes, nos termos deste ato. 

1. DO RESULTADO DEFINITIVO DA SELEÇÃO 

1.1. Encerrada a fase recursal da seleção, fica consolidada a ordem classificatória abaixo, em ordem decrescente da média final. 
Class. Inscrição Candidato Média Situação 

1 6 Otávia Feio Castro 97,33 CONVOCADA PARA HABILITAÇÃO 

2 9 Leonardo Franceschi Ferreira 95,34 CONVOCADO PARA HABILITAÇÃO 

3 7 Rafael Koehler 89,00 CONVOCADO PARA HABILITAÇÃO 

4 1 Henrique Linhares Ferreira 64,33 1º SUPLENTE 

5 3 Bruno Costa Assunção Ribeiro 53,49 2º SUPLENTE 

6 5 Simone Bönisch Olsen 47,66 3ª SUPLENTE 

7 2 Julio Cesar da Silva 44,67 CLASSIFICADO FORA DO LIMITE DE VAGAS E SUPLÊNCIA 

— 4 Beatriz Nozaki Sola Lola 11,50 DESCLASSIFICADA — MÉDIA INFERIOR A 40 

— 8 João Paulo Nascimento 7,00 DESCLASSIFICADO — MÉDIA INFERIOR A 40 

1.2. Os três primeiros colocados são selecionados como titulares e seguem para a habilitação. Os candidatos classificados do 4º ao 6º lugar 

compõem, respectivamente, a 1ª, a 2ª e a 3ª vagas de suplência. 

1.3. Os suplentes não estão obrigados a apresentar a documentação nesta etapa. Poderão ser convocados, respeitada rigorosamente a ordem 

classificatória, em caso de inabilitação, desistência, impedimento ou necessidade de substituição de candidato titular. 

1.4. A classificação ou a suplência não gera direito automático à contratação ou ao pagamento, que dependem da habilitação, da convocação formal, 

da efetiva execução integral dos serviços e das demais condições do Edital. 

2. DA CONVOCAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 

2.1. Ficam convocados para a etapa de habilitação: OTÁVIA FEIO CASTRO, LEONARDO FRANCESCHI FERREIRA e RAFAEL KOEHLER. 

2.2. A documentação deverá ser enviada no período de 08 a 09 de setembro de 2026, até as 23h59 do último dia, exclusivamente para o e-mail 

culturariobrancodosul@gmail.com, com o assunto: HABILITAÇÃO — EDITAL 01/2026 — NOME COMPLETO. 
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2.3. Os documentos deverão ser encaminhados em arquivos PDF legíveis, preferencialmente reunidos em um único arquivo, identificados com o 

nome do candidato. O candidato deverá conservar os originais e apresentá-los quando solicitado. 

3. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 
Item Documento obrigatório 

I documento oficial de identificação com foto e CPF; 

II comprovante de residência atualizado; 

III comprovante de situação cadastral regular do CPF; 

IV Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

V certidão de regularidade fiscal estadual do domicílio do candidato; 

VI certidão de regularidade fiscal municipal do domicílio do candidato; 

VII Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

VIII declarações dos Anexos III e IV do Edital, devidamente preenchidas e assinadas, caso não tenham sido apresentadas regularmente ou se houver necessidade de atualização; 

IX comprovante de conta bancária de titularidade do candidato, contendo nome do titular, banco, agência e número da conta; 

X informação da chave PIX de titularidade do candidato, acompanhada de comprovante que permita verificar o nome do titular; e 

XI outros documentos ou esclarecimentos que venham a ser solicitados por diligência da Comissão, nos limites do Edital. 

3.1. Caso o candidato opte pela formalização como pessoa jurídica ou MEI, deverá apresentar também comprovante de inscrição e situação cadastral 

do CNPJ, ato constitutivo ou CCMEI, documentos do representante legal, certidões de regularidade da pessoa jurídica e comprovante de conta 

bancária de titularidade da pessoa jurídica. 

3.2. A conta bancária e a chave PIX deverão pertencer ao próprio candidato ou, quando admitida a contratação por pessoa jurídica, à pessoa jurídica 

correspondente. Não serão aceitos dados bancários de terceiros. 

3.3. Certidão positiva com efeitos de negativa será aceita como certidão negativa, conforme a legislação aplicável. Documentos vencidos, ilegíveis, 

incompletos ou incompatíveis com os dados da inscrição poderão ensejar diligência ou inabilitação, observadas as regras do Edital. 

3.4. O não envio da documentação no prazo fixado, sem justificativa aceita pela Administração, ou o não atendimento das exigências do Edital 

poderá resultar na inabilitação do titular e na convocação do suplente subsequente. 

3.5 Os documentos citados acima que já foram encaminhados na fase de seleção não precisam ser reencaminhados nessa fase. 

4. DA RETIFICAÇÃO DOS PRAZOS 

4.1. Em razão da necessidade de assegurar publicidade efetiva, prazo útil para apresentação documental, isonomia, contraditório e ampla defesa, 

ficam retificadas as etapas ainda não concluídas: 
Etapa Início Fim 

Publicação do resultado definitivo da seleção e convocação 04/09/2026 04/09/2026 

Habilitação dos três titulares 08/09/2026 09/09/2026 

Resultado provisório da habilitação 10/09/2026 10/09/2026 

Recurso contra o resultado da habilitação 11/09/2026 15/09/2026 

Julgamento dos recursos da habilitação 16/09/2026 16/09/2026 

Publicação do resultado final 17/09/2026 17/09/2026 

Assinatura do Termo de Credenciamento 18/09/2026 21/09/2026 

4.2. Os recursos contra o resultado provisório da habilitação deverão ser enviados para culturariobrancodosul@gmail.com, observados os requisitos 

do Capítulo XII do Edital. 

4.3. Permanecem inalteradas as demais disposições do Edital nº 01/2026 e das retificações anteriormente publicadas. 

5. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

5.1. A Comissão poderá realizar diligências para confirmar a autenticidade, a validade e a regularidade dos documentos apresentados, vedada a 

alteração indevida das condições de participação ou da classificação. 

5.2. Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Rio Branco do Sul, 04 de setembro de 2026. 

  
JONAS AUGUSTO DA SILVA ROBSON MAESTRELLI 

Diretor de Fomento Artístico e Cultural Secretário Municipal de Cultura 

Secretário da Comissão Presidente da Comissão 

 

Publicado por: 
Carine Graziele de Andrade 

Código Identificador:6F072199 
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